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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito/CONPEDI, mais uma vez,
brindou a comunidade acadêmica com um grande evento científico, de trocas e interlocuções.
Foi nessa linha que foi realizado mais um Encontro Virtual, em virtude do contexto
pandêmico, agora em sua quarta edição.

Decerto, o continuar pesquisando, em meio à tantas adversidades e lutos experimentados,
afigurou-se um desafio para a já consagrada sociedade científica do Direito. 

Compreendemos - considerando a qualidade dos trabalhos apresentados e pelo entusiasmo de
seus participantes - que o Grupo de Trabalho DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA,
POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I, cujos resumos aqui congregados passamos a
prefaciar, atingiu seu desiderato e cumpriu sua função no contexto da hiperconectividade.

A sessão iniciou com a apresentação do trabalho intitulado “A DESCRIMINALIZAÇÃO DO
ABORTO E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS MULHERES#, de autoria da
pesquisadora Emilly Rodrigues Gomes, discutindo racionalidades, entraves e interesses em
temática tão sensível.

Na sequência, a pesquisa “A EDUCAÇÃO NA SEARA PENAL: AS DIFICULDADES DE
ACESSO À EDUCAÇÃO NOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO PENAL EM GOIÂNIA” de
Júlia Pinheiro de Morais, trouxe à baila os processos complexos para efetivação de direitos no
âmbito do cumprimento da pena. O resumo intitulado “A NECESSIDADE DA CRIAÇÃO
DE UM TIPO-PENAL AUTÔNOMO PARA O CRIME DE FEMINICÍDIO: A VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER NO CONTEXTO PANDÊMICO E A ADPF 779” de Jordana
Martins Perussi e Lívia Marinho Goto foi também apresentado trazendo consigo reflexões,
instigações e provocações para o enfrentamento das violências perpetradas contra mulheres.

Destarte, na pauta a necessária análise acerca de “A POSSIBILIDADE DE CONTAGEM EM
DOBRO DE PENAS CUMPRIDAS EM SITUAÇÃO DEGRADANTE: ENTENDIMENTOS
DA CORTE IDH E DO STJ” de autoria de Tales Bernal Bornia. Ainda, o trabalho intitulado
“ANÁLISE DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS EM
MATÉRIA PENAL: APLICAÇÃO DA JURIMETRIA”, de Sara Lima Santos Pais, abrindo o



leque de discussões sobre novas estratégias e métricas para pensar a atividade jurisdicional.

Seguiu, a sessão de pôsteres, com o resumo “BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A NÃO
CONCRETIZAÇÃO DA TEORIA MISTA NO DIREITO PENAL BRASILEIRO E A
PRISÃO COMO FATOR CRIMINÓGENO”, de autoria de Vanessa Eugênia dos Santos. Na
mesma toada, Marina Mendes Correa Peres apresentou com maestria o trabalho
“CONSTITUCIONALIZAÇÃO SIMBÓLICA: A DISSONÂNCIA ENTRE OS DIREITOS
FUNDAMENTAIS DAS ENCARCERADAS, A LEI DE EXECUÇÃO PENAL E A
PRÁXIS DOS ÓRGÃOS ESTATAIS”.

O trabalho “CRIMINALIZAÇÃO DAS DROGAS: UMA ABERRAÇÃO
JURÍDICO-PENAL SERVIL A QUÊ(M)?” de Sérgio Henriques Zandona Freitas e Douglas
Moreira Fulgêncio foi exposto com êxito. Na sequência, o resumo “DIREITO PENAL
ECONÔMICO E A ASSESSORIEDADE ADMINISTRATIVA: TIPICIDADE
CONGLOBANTE E JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL” de Renata Soares Bonavides e
Gibran Miranda Rodrigues D'avila foi apresentado. 

O pôster intitulado “GESTANTES NO CÁRCERE : UMA ANÁLISE DA EFETIVIDADE
DA RECOMENDAÇÃO Nº 62 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)” de
Kamilla Mariana Martins Rodrigues foi apresentado; seguido do trabalho intitulado
“INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO PENAL: O CASO TAY, O CHATBOT DA
MICROSOFT” apresentado pela pesquisadora Ione Campêlo da Silva. 

Por fim, a pesquisa “INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E O SISTEMA DE
VIGILÂNCIA BRASILEIRO: A ASCENSÃO DO PODER POLÍTICO SUBSIDIADA
PELO PODER ECONÔMICO” de autoria de Marcellia Sousa Cavalcante foi apresentada,
com júbilo.

Os resumos apresentados refletem o compromisso de tantas pesquisadoras e pesquisadores, de
diversas instituições brasileiras aqui conectadas, com a ciência e com um direito mais sensível
aos dilemas de seus tempos, buscando o aperfeiçoamento de excelência frente a sua constante
e necessária adequação aos valores de cada época!

Que a publicação desses trabalhos propicie uma rica e engajada leitura: é o que desejam os
organizadores!

Profa. Dra. Maria da Glória Costa Gonçalves de Souza Aquino



Universidade Federal do Maranhão

Profa. Dra. Renata Botelho Dutra

Universidade Federal de Goiás



29

CONSTITUCIONALIZAÇÃO SIMBÓLICA: A DISSONÂNCIA ENTRE OS
DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS ENCARCERADAS, A LEI DE

EXECUÇÃO PENAL E A PRÁXIS DOS ÓRGÃOS ESTATAIS

Franciele Silva Cardoso1

Marina Mendes Correa Peres

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O art. 5°, inc. XLIX, da Constituição Federal de 1988 adiciona ao rol de direitos fundamentais
que deve ser assegurado aos presos o respeito à sua integridade física e moral. É enfatizado,
ainda, especificamente aos encarcerados, o já disposto no inc. III do mesmo dispositivo legal,
o qual dispõe que “ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou
degradante”. Paralelamente, dados recentemente publicados pelo Departamento Penitenciário
Nacional (DEPEN) apontaram a existência de um déficit total no sistema prisional de 303.112
vagas em números absolutos em relação a junho de 2017. Observados em sua maioria, a
população aprisionada brasileira é masculina, de modo que, considerando-se o período
mencionado, apenas 37.828 pessoas do gênero feminino ocupavam penitenciárias,
contrapondo-se aos 685.929 detentos do gênero masculino aprisionados. Entretanto, se
considerada de forma exclusiva, segundo o Relatório Temático sobre Mulheres Privadas de
Liberdade realizado pelo Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen),
em junho de 2017, a população carcerária feminina teve um crescimento de quase 100% em
relação à década anterior. Em contrapartida, ainda segundo esse mesmo estudo, apenas
25,15% dos estabelecimentos prisionais foram construídos com a possibilidade de abrigar
presas do gênero feminino, sendo que apenas 6,97% tem como finalidade exclusiva a
internação de mulheres. Some-se a tal índice o déficit do sistema prisional feminino, o qual
contou com o número total de 5.991 vagas até a referida data, constituindo a taxa de ocupação
de 118,8% presas no Brasil. Além disso, os poucos estabelecimentos prisionais voltados ao
cárcere feminino não possuem a infraestrutura adequada para cumprir com os dispositivos
concernentes aos direitos das detentas presentes na Lei de Execução Penal. Assim, na maior
parte das unidades da federação, ao se realizar uma comparação entre os tipos de presídios
que abrigam a população feminina (mistos e unicamente femininos), constata-se uma queda
na quantidade de locais adequados para a realização de visita social à medida que o
estabelecimento se mostra com sua população exclusivamente feminina. No que concerne aos
direitos à maternidade, a infraestrutura torna-se ainda mais precária. Em números absolutos
considerando toda a média do total das Unidades da Federação Brasileiras, apenas 14,2% das
unidades prisionais que internam mulheres detém um espaço voltado às gestantes e lactantes.
Nessa senda, somente 9,6 % das mães grávidas e lactantes possuem uma sala adequada para
abriga-las, enquanto 3,2% das penitenciárias apresentam berçário e/ou centro de referência
materno-infantil – isto é – local para abrigar mães em contato com os recém-nascidos durante
a amamentação. Tais direitos são apenas alguns dos que são expressos de modo explícito na
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Lei de Execução Penal e deveriam ser – mas não são – cumpridos. Dessa forma, remetendo-se
ao conceito de constitucionalização simbólica de Marcelo Neves, definido quando ocorre a
hipertrofia da função político-ideológica do texto constitucional em detrimento de sua função
jurídico-normativa e, consequentemente, de sua concretização no plano fático, pretende-se
correlacioná-lo à realidade do sistema carcerário feminino brasileiro. Neste ponto, cabe
observar que será também considerada a faceta da constitucionalização simbólica em sentido
negativo, isto é, como a insuficiência na concretização das normas jurídicas e a generalização
do texto constitucional. Assim, o objetivo do presente trabalho é analisar a viabilidade de
correlacionar o conceito de constitucionalização simbólica, segundo a teoria de Marcelo
Neves (2011), com o art. 5º, inc. XLIX da Constituição Federal frente à realidade normativa
do sistema penitenciário feminino. Nesse sentido, buscou-se efetuar uma exposição dos
conceitos de Constituição e constitucionalização simbólica conforme o supracitado autor.
Desse modo, observou-se que Marcelo Neves utiliza-se do conceito de Niklas Luhmann de
Constituição como um acoplamento do sistema jurídico ao sistema político, de modo a se
preservarem as autonomias de ambos, ao que ele chama de modelo autopoiético do direito.
Assim, quando há interferência, no sistema jurídico, de outros sistemas, como da política e/ou
da economia, estar-se-ia diante do que o autor denomina de alopoiese do direito. Seria,
portanto, isso o que aconteceria em países nos quais se verifica a constitucionalização
simbólica. A partir desses conceitos, buscou-se analisar dados providos pelo Departamento
Penitenciário Nacional (Depen) relativos a junho de 2017 e ao interstício de julho a dezembro
de 2020 acerca da população feminina no que diz respeito aos seus direitos. Para isso, também
foi utilizada a Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), idealizada pelo legislador ordinário
como desdobramento do direito à dignidade física e moral assegurado à população prisional
nos termos do art. 5º, inc. XLIX da Constituição Federal. Constata-se que, em face do caráter
residual do sistema de justiça criminal no tocante às mulheres, urge a necessidade de que
sejam realizados estudos específicos quanto à população prisional feminina a fim de garantir
que seus direitos sejam efetivamente cumpridos.

Palavras-chave: Cárcere, Constitucionalização Simbólica, Mulheres
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